RELATÓRIO DE VIAGEM

DEPUTADO PAULO PIMENTA
Período da viagem: de 8 a 11 de setembro 2015
Cidade de Origem da viagem: BRASÍLIA 

Cidades de Destino da viagem: Campo Grande, Dourados, Douradina e Antônio João, Mato Grosso do Sul
Finalidade: Participar, em nome da Câmara dos Deputados e da Comissão de Direitos Humanos e Minorias, de visita a acampamentos e terras indígenas Guarani-Kaiowá. 
____________________________________________________________________

O RELATÓRIO 
I. INTRODUÇÃO

Nos dias 8, 9, 10 e 11 de setembro de 2015 participei, como Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Minorias, juntamente com representantes do Ministério Público Federal, Polícia Rodoviária Federal e do Conselho Indigenista Missionário, dentre outros, de diligência a acampamentos e terras indígenas Guarani-Kaiowá, no Mato Grosso do Sul, com o objetivo de verificar a real situação dos 45 mil Guarani-Kaiowá, que vivem naquela região. 
A referida comitiva se reuniu com representantes dos Tekohás Guyra Kambi´y e Ñande Ru Marangatu. Às autoridades, foram relatados os casos de indígenas assassinados por jagunços na região, ameaças de morte a lideranças, omissão das autoridades e foram feitas reivindicações pela demarcação das terras e melhores condições para saúde, educação e segurança.
II. AGENDA DE ATIVIDADES DESENVOLVIDAS:
a) Dia 8 de setembro – reunião de planejamento com indígenas e lideranças de movimentos sociais de defesa da causa indígena;

b) Dia 9 de setembro – visitas à aldeia Guyra Kamby´i e autoridades do Exército Brasileiro;
c)  Dia 10 de setembro – visita à aldeia Ñande Ru Marangatu e reunião com Ministério Público Federal, autoridades do Exército Brasileiro e Funai;
d) Dia 11 de setembro – Retorno para Brasília. 
Na viagem ao Mato Grosso do Sul, a comitiva da Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados se reuniu com os Guarani e Kaiowá do Tekohá Guyra Kambi´y, no município de Douradina, e do Tokohá Ñande Ru Marangatu, na cidade de Antônio João. Ambos Tekohás foram alvos nos últimos dias de ataques por parte de grandes latifundiários da região, em disputa de terras, sendo que no Tekohá Ñande Ru Marangatu uma liderança indígena foi assassinada. 
Dados do Conselho Indigenista Missionário (Cimi) mostram que, nos últimos 11 anos, mais da metade dos assassinatos de indígenas no país ocorreram no Mato Grosso do Sul. O levantamento aponta também que somente em 2013 houve 73 casos de suicídios de indígenas no estado. Esse índice é o maior em 28 anos.  Dos 73 mortos, 72 eram do povo Guarani e Kaiowá.
Durante o encontro com os Guarani e Kaiowá do Tekohá Guyra Kamby'i, lideranças indígenas afirmaram à Comissão de Direitos Humanos que temem pela segurança, após ofensiva sofrida na última quinta-feira (3). De acordo com o cacique Ezequiel, ruralistas atacaram à noite em camionetes com sistema de giroflex, fato que confundiu os Guarani e Kaiowá. "Achávamos que fosse o pessoal da segurança. Quando saímos, fomos alvejados. Os produtores não usavam rojão para assustar, usavam balas para matar as vidas da nossa comunidade", recordou o cacique Ezequiel.
Apesar da situação de apreensão, este Presidente pediu aos indígenas um voto de confiança às autoridades, que estão mobilizadas e trabalhando para garantir a segurança das áreas que envolvem disputas por terras. 
Já em reunião com os indígenas do Tekohá Ñande Ru Maragatu, a Comissão de Direitos Humanos foi acompanhada por representantes da Funai; Ministério Público Federal; Polícia Rodoviária Federal e Exército Brasileiro já que a área, onde estão localizados os indígenas, está sob Garantia da Lei e da Ordem (GLO), devido aos últimos acontecimentos que, como já mencionado, acabou com a morte de Semião Vilhalva, 24 anos, uma das lideranças locais dos Ñande Ru Marangatu. 
Em 2005, o ex-presidente Lula homologou a demarcação das terras Ñande Ru Marangatu, mas o então ministro do Supremo Tribunal Federal Nelson Jobim suspendeu os efeitos do decreto presidencial. Passados mais de 10 anos, até agora o STF não decidiu sobre o caso. O resultado dessa lentidão do Poder Judiciário, certamente, contribuiu para a morte de mais uma liderança Guarani e Kaiowa. Nesse sentido, os indígenas criticam a morosidade do STF, que, segundo eles, agrava a situação de conflito. Entretanto, observam os indígenas que as mortes ocorrem somente de um lado, ou seja, nesse “conflito” só morrem os Guarani e Kaiowá. 
À Comissão, os Guarani e Kaiowá reclamaram que as já precárias condições em que vivem se agravaram após os ataques, uma vez que os detentores do poder econômico local realizam um boicote aos indígenas, proibindo que mercados e postos de gasolina, por exemplo, comercializem produtos com os indígenas. Assim, os Guarani e Kaiowá do Tekohá Ñande Ru Marangatu sofrem com a falta de abastecimento. Aos Guarani e Kaiowá foi informado que qualquer episódio que ocorra nesse sentido deve ser comunicado à autoridade do Ministério Público Federal para que sejam formalizados todos os procedimentos legais, já que isso se trata de crime. 
Este presidente tranquilizou os indígenas reiterando que não serão toleradas ações de latifundiários que queiram pegar em armas para atacar os Guarani e Kaiowá, e que as autoridades, tanto no âmbito do Poder Legislativo, Executivo e Judiciário, estão atuando de forma rigorosa para garantir o cumprimento da lei.  
Brasília, 16 de setembro de 2015.
PAULO PIMENTA
Deputado Federal PT-RS

